VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 336, DE 2012
Mensagem A-nº 100/2013, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de junho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência,

para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado

com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar,

totalmente, o Projeto de lei nº 336, de 2012, aprovado por essa nobre

Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.172.

Oriunda desse Parlamento, a proposta “torna obrigatória a

exibição de filmes publicitários de advertência contra a pedofilia e

a prática de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes,

antes das sessões de cinema do Estado”, na forma que especifica.

Reconheço a importância de medidas que buscam dar efetividade

às disposições constitucionais que estabelecem o dever do Poder

Público na promoção de programas de assistência integral à criança

e ao adolescente (art. 227 CF). Contudo, vejo-me compelido a negar

assentimento à propositura, pelos motivos a seguir enunciados.

De início, reporto-me às razões que fundamentaram os vetos

opostos aos Projetos de lei nºs 888/2003, 864/2005, 591/2007 e

701/2007, que igualmente obrigam a exibição de filme publicitário

de utilidade pública em todas as salas de cinema estaduais, embora

a matéria versada nestas proposições esteja afeta aos malefícios

causados pelo uso de drogas e outras substâncias entorpecentes e

pelo aquecimento global, para reiterar o entendimento exposto nas

Mensagens nºs 005/2007, 153/2007, 058/2008 e 089/2008.

Com efeito, a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro

de 2001, estabelece princípios gerais da Política Nacional de Cinema,

cria o Conselho Superior de Cinema e a Agência Nacional de Cinema

– ANCINE, e dá outras providências. Para fins de sua aplicação, a lei

define como obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária

aquela cuja destinação é a publicidade ou propaganda, exposição

ou oferta de produtos, serviços, empresas, instituições públicas ou

privadas, partidos políticos, associações, administração pública, assim

como bens materiais e imateriais de qualquer natureza (artigo 1º,

inciso XVI).
A atuação da ANCINE, entidade oficial de fomento, regulação

e fiscalização das indústrias cinematográfica e videofonográfica, em

todos os seus níveis, foi disciplinada pelo Decreto federal nº 6.590,

de 1º de outubro de 2008, que dispõe sobre o procedimento administrativo

para aplicação de penalidades por infrações cometidas nas

atividades cinematográfica e videofonográfica e em outras atividades

a elas vinculadas, tais como exibição e veiculação desse material,

incluídas as de caráter publicitário, no território nacional.

Diante desse quadro normativo, vê-se que o tema relativo à

veiculação de filme publicitário de utilidade pública antes das sessões

de cinema, constitui matéria a ser disciplinada por normas federais,

como é mesmo necessário diante dos interesses cogitados, não se

justificando regramento específico no Estado de São Paulo, que não

guarde consonância com as prescrições de obrigatória observância,

fixadas para todo território nacional.

Sob essa perspectiva, a propositura incorre em vício de inconstitucionalidade,

por usurpar competência outorgada à União e vulnerar,

em consequência, o princípio federativo.

Em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas

no artigo 1º da medida, os demais dispositivos, em virtude de seu

caráter acessório, também são inconstitucionais, em razão da ocorrência

do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou

“por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte

de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o

sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas

subsequentes (ADI nº 2895/AL).

No entanto, tendo em vista o caráter meritório do assunto,

permito-me destacar iniciativas adotadas pelo Governo, no sentido

de promover o desenvolvimento de ações destinadas à proteção da

criança e do adolescente, com o propósito de apartá-los de qualquer

forma de violação de sua integridade física, psíquica e moral.

Na esfera da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, o

Centro de Referência e Apoio à Vítima – CRAVI oferece atendimento

público e gratuito a vítimas de crimes violentos, bem como aos seus

familiares, de caráter psicossocial e jurídico.

Vale também destacar as atividades desenvolvidas pelo Centro

de Referência da Saúde da Mulher, que oferece atendimento especializado

às mulheres, crianças e adolescentes em situação de violência,

com serviço de Pronto Atendimento 24 horas, todos os dias da semana,

inclusive feriados.

Demais, o Programa BEM-ME-QUER, sob a coordenação da

Pasta da Segurança Pública, por meio de diversos órgãos estatais,

adota as providências necessárias para propiciar auxílio médico-legal,

médico-assistencial e ambulatorial, social, psicológico e jurídico às

vítimas de violência sexual, inclusive crianças e adolescentes.

Assinalo, por outro lado, a existência de diplomas legais, que

prevêem a adoção de ações por parte do Poder Público nessa área,

a saber: Lei nº 10.429, de 02 de dezembro de 1999, que dispõe sobre

a criação da Campanha Anual de Combate à Violência e Exploração

Contra Crianças e Adolescentes no Estado; Lei nº 11.874, de 19 de

janeiro de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação

nos jornais do Estado de advertência quanto à exploração sexual de

crianças e adolescentes; Lei nº 13.873, de 15 de dezembro de 2009,

que institui a campanha “Combate à Pedofilia no Estado de São

Paulo”; e a Lei nº 14.991, de 09 de maio de 2013, que institui o “Dia

Estadual de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e

Adolescentes”.

Por último, saliento o firme desígnio de meu Governo em estabelecer

processo continuado de prevenção e combate contra qualquer

espécie de violência dirigida a crianças e adolescentes, mediante

adoção de políticas públicas efetivas.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho

ao Projeto de lei nº 336, de 2012, devolvo o assunto ao reexame

dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
